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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000614-22.2016.815.0011 –  4ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Edmar Rodrigues de Moura
ADVOGADOS : Rafael Alves M. Araújo e Marianne Souza Coutinho
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. POSSE IRREGULAR DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO  E
RESTRITO,  RECEPTAÇÃO  E  GUARDA  DE
ESPÉCIMES  DA  FAUNA  SILVESTRE  EM
CATIVEIRO. Art.  12 e do art.  16,  caput,  (duas
vezes – possuir e adquirir) da Lei 10.826/03 c/c o
art. 70 do CP; art. 29, inciso III, da Lei 9.605/98 e
art. 180 do Código Penal c/c art. 69 também do
CP. Condenação. Irresignação defensiva. Pleito de
aplicação do princípio da consunção entre a posse
de  armas  de  fogo  de  uso  restrito  e  permitido.
Possibilidade.  Crime  único.  Reconhecimento,
também, da unicidade de crimes pelas condutas
de  portar  e  adquirir  a  arma  de  fogo  de  uso
restrito.  Pena  readequada.  Detração  realizada.
Fixação do regime aberto. Substituição da sanção
por restritivas de direitos. Recurso parcialmente
provido.



- A posse de armas e munições de uso restrito e
permitido, no mesmo contexto fático,  caracteriza
crime único.

-  Embora  o  agente  possa  ter  praticado  uma ou
mais condutas previstas no art. 16,  caput, da Lei
nº  10.826/03,  por  se tratar  de tipo  penal  misto
alternativo, comete apenas um único crime.

-  Em aplicação ao artigo 387, §2º, do Código de
Processo Penal, e considerando-se o tempo em que
o  acusado  permaneceu  segregado
preventivamente,  reduz-se  a  sanção,  devendo  a
reprimenda  corpórea  ser  cumprida  no  regime
aberto (art. 33, § 2º, c, do CP).

- Substitui-se a reprimenda corpórea por 2 (duas)
restritivas de direitos, em atenção ao disposto no
artigo 44, do CP. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em harmonia com o parecer
ministerial,  DAR PROVIMENTO À  APELAÇÃO, para  afastar  a
condenação pelo delito do art. 12 da Lei 10.826/03, restando a pena em
04 (quatro)  anos  de reclusão e 06 (seis)  meses  de detenção.  Feita  a
detração,  reduzir  a  sanção para  03 (três)  anos  e  07 (sete)  meses  de
reclusão  e  06  (seis)  meses  de  detenção,  fixando  o  regime  aberto,
substituindo,  ainda,  a  reprimenda corpórea  por  2 (duas) restritivas  de
direitos.

RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara  Criminal  da Comarca de Campina
Grande, Edmar Rodrigues de Moura e Valeska Fernanda Alves de Lima,
amplamente qualificados nos autos, foram denunciados pelo Ministério
Público como incursos, respectivamente, nas penas dos artigos 12 e 16 da
Lei 10.826/03, art. 180 do Código Penal e artigos 29 e 32 da Lei 9.605/98
(Lei de Crimes Ambientais), todos estes c/c art. 69 do CP; e arts. 12 e 16
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da Lei  10.826/03, arts. 329, 330 e 331 do CP e arts.  29 e 32 da Lei
9.605/98, todos estes c/c art. 69 do CP.

Consta da exordial acusatória que, no dia 18 de janeiro
de  2015,  por  volta  das  20h,  na  Avenida  Dinamérica,  n.°  950,  bairro
Dinamérica, na cidade de Campina Grande/PB, os acusados mantinham
sob suas guardas armas de fogo e munições de uso permitido e restrito,
no interior de sua residência, bem como possuíam espécimes da fauna
silvestre, nativos ou em rota migratória.

Diz, ainda, a peça de ingresso que o acusado Edmar
Rodrigues de Moura  adquiriu e ocultou coisas que sabia ser produto de
crime, enquanto que a increpada Valeska Fernanda Alves de Lima se opôs
à  execução  de  ato  legal  de  funcionário  público,  desacatou  policiais  e
resistiu ao cumprimento da medida legal de prisão, tentando evadir-se do
local.

A denúncia foi recebida no dia 22 de fevereiro de 2016
(fl. 57).

Depois de regular instrução, foi proferida sentença (fls.
181/194), julgando parcialmente procedente a denúncia, para: 

a) condenar  Edmar Rodrigues de Moura, como incurso
no art. 12 e do art. 16,  caput, (duas vezes – possuir e adquirir) da Lei
10.826/03 c/c o art. 70 do CP; do art. 29, inciso III, da Lei 9.605/98 e do
art. 180 do Código Penal c/c art. 69 também do CP às penas de 08 (oito)
anos e 06 (seis) meses, sendo 07 (sete) anos de reclusão e 1 (um) ano e
06 (seis) meses de detenção; além de 50 (cinquenta) dias-multa;

b) absolver o citado réu da acusação pela prática do
crime previsto no art. 32 da Lei 9.605/98, o que se fez com fundamento
no art. 386, II, do CPP; 

c)  condenar  Valeska  Fernanda  Alves  de  Lima,  como
incursa no art. 29, inciso III, da Lei 9.605/98 e do art. 331 do Código
Penal  às  penas  de  01  (um)  ano  de  detenção,  substituída  por  pena
alternativa, além de 10 (dez) dias-multa; e

d) absolver a retromencionada increpada da acusação
pela prática do crime previsto no art. 32 da Lei 9.605/98 e do art. 329 do
CP, o que se fez com fundamento no art. 386, II, do CPP; e da acusação
pela prática do crime previsto nos arts. 12 e 16 da Lei 10.826/03, nos
termos  do art.  386,  V,  do  CPP,  absorvendo a imputação do delito  de
desobediência pela prática do crime de desacato.



Foi negado ao réu o direito de apelar em liberdade. 

Edmar Rodrigues de Moura irresignado com a sentença
condenatória, moveu recurso de apelação (fl. 205). 

Em suas razões (fls. 211/215), o apelante  pugna pelo
reconhecimento do princípio da consunção entre o porte ilegal de arma de
fogo  de  uso  restrito  e  a  posse  irregular  de  armas  de  fogo  de  uso
permitido. 

Requer,  também,  que  o  regime  inicial  da  pena  seja
alterado  para  o  semiaberto,  em  decorrência  da  constatação  da
retromencionada consunção e consequente exclusão da pena do delito do
art.  12  da  Lei  10.826/03,  bem  como  porque  o  réu  possui  bons
antecedentes,  profissão  definida,  endereço  fixo  e  família  de  quem
depende economicamente. 

Por fim, roga pela detração da pena, nos moldes do art.
40 do CP e art. 387, §2º, do CPP, referente ao período de 18/01/2016 a
20/06/2016, em que se encontrou recolhido.

O Ministério Público ofereceu contrarrazões (fls.
219/221), requerendo o provimento parcial do apelo, apenas no tocante a
aplicação  da  detração,  devendo  a  sentença  recorrida  ser  mantida  nos
demais termos.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do
ilustre Procurador, Dr. Alvaro Gadelha Campos, opinou pelo provimento
parcial do recurso, decotando-se a pena imposta pelo crime previsto no
art. 12 da Lei 10.826/03 (fls. 236/239).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e
processabilidade, conheço do recurso. 

In casu, conforme alhures relatado, o apelante restou
condenado  como incurso no art. 12 e do art. 16,  caput, (duas vezes –
possuir e adquirir) da Lei 10.826/03 c/c o art. 70 do CP; do art. 29, inciso
III, da Lei 9.605/98 e do art. 180 do Código Penal c/c art. 69 também do
CP às penas de 08 (oito) anos e 06 (seis) meses, sendo 07 (sete) anos de



5
reclusão  e  01 (um) ano  e  06 (seis)  meses  de  detenção;  além de 50
(cinquenta) dias-multa.

Extrai-se dos autos que, no dia 18 de janeiro de 2015,
por volta das 20h, na Avenida Dinamérica, n.° 950, bairro Dinamérica, na
cidade de Campina Grande/PB, policiais militares receberam a notícia de
que haviam animais silvestres sendo mantidos ilegalmente em cativeiro
na retromencionada residência onde vivia o apelante, Edmar Rodrigues de
Moura, e sua filha, Valeska Fernanda Alves de Lima.

Durante  a  abordagem  policial,  os  milicianos  foram
recebidos  pela  acusada  Valeska  Fernanda  Alves  de  Lima,  que  tentou
retardar  a  entrada  dos  policiais,  desobedecendo a  ordem para  abrir  o
portão, chegando a dizer que os “policinhas” não entrariam na sua casa.

Em seguida, os policiais adentraram nas dependências
da residência e logo numa primeira busca encontraram uma espingarda
cal. 12 escondida num guarda-roupa.

Em  uma  busca  mais  abrangente,  os  milicianos
encontraram, dentro de duas bolsas, em cima de um telhado do chiqueiro
no quintal, mais 05 (cinco) armas de fogo e diversas munições.

Foram apreendidas as seguintes armas e munições (fl.
15): 58 munições .40; 29 munições .380; 20 munições .38 golden; 01
munição calibre .12; 01 pistola taurus 380, com dois carregadores plus;
01 pistola 24/7 tatical, calibre .40, com 3 carregadores; 01 pistola 24/7
G2 taurus, calibre .40, com 3 carregadores, sendo um deles com o timbre
da  Secretaria  de  Segurança  de  Pernambuco;  01  revólver  calibre  .38
especial,  Cyclope,  marca Rossi;  01 espingarda de pressão, calibre 4.5,
marca  CBC;  01  espingarda  calibre  12,  marca  boito;  01  luneta  e  02
balanças de precisão e 04 aparelhos celulares.

O  réu,  ora  apelante,  em  sede  policial,  ao  ser
interrogado (fls. 08/09), afirmou que “tinha essas armas em casa, pois
gosta muito de armas”. Asseverou, também, que “adquiriu essas armas
em uma troca”.  Disse que “deu um imóvel  e ficou as duas armas (as
pistolas maiores)”. E que “o restante negociou com um indivíduo na Feira
do Prata”.

Em juízo, mídia digital anexa (fl. 132-A), confessou a
posse das armas,  afirmando que sabia que não podia tê-las,  mas que
gostava  de  colecioná-las.  Disse,  ainda,  que  o  filho  havia  escondido
aquelas encontradas em cima do telhado do chiqueiro.



 A ré Valeska Fernanda Alves de Lima, interrogada, em
juízo (fl. 132-A – CD), negou a prática dos delitos, tanto relativo às armas
quanto às aves, bem como o desacato e a desobediência. Afirmou que os
policiais queriam entrar na casa, tendo esta perguntado se eles possuíam
mandado.  Esclareceu,  ainda,  que  avisou  ao  seu  tio  da  chegada  dos
policiais.

O miliciano, Alberto Aguiar Lacerda, em juízo (fl. 132-A
– recurso audiovisual) asseverou que a arma de calibre .12 foi encontrada
no guarda-roupa, enquanto que as outras estavam do lado de fora da
casa, em cima de um chiqueiro.

Por sua vez, o policial, Cristiano Leal da Silva (fl. 132-A
– CD) disse que uma das armas encontradas na residência do apelante
era,  inclusive,  roubada  de  um  policial  de  João  Pessoa.  Afirmou  que,
primeiro, encontraram a arma de calibre .12 e depois que escutaram um
barulho, encontraram o restante dos artefatos em cima do “garajau”.

Pois bem.

Registre-se  que  a  materialidade  e  a  autoria  delitivas
restaram sobejamente comprovadas nos autos, tanto que sequer foram
objeto de impugnação pelo recorrente.

Inicialmente,  pleiteia  a  defesa  pela  aplicação  do
princípio da consunção, a fim de que o delito previsto no artigo 12 da Lei
10.826/03 seja absorvido pelo delito do artigo 16 da citada Lei.

Tenho que razão lhe assiste. 

As  armas  e  artefatos  foram  apreendidos  em  um só
contexto (mesmas circunstâncias de tempo, lugar e modo de execução). 

O fato de o réu possuir e manter sob guarda arma e/ou
munição de uso permitido e restrito,  em desacordo com determinação
legal  ou  regulamentar,  não  configura  concurso  de  crimes,  mas  delito
único, vez que há uma única ação, com lesão de um único bem jurídico, a
segurança coletiva. 

Nesse sentido, eis a jurisprudência:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA
DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  POSSE  OU  PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. CRIME
ÚNICO.  CONFIGURAÇÃO.  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.
VALOR  MÍNIMO  LEGAL.  NECESSIDADE.  1.  A  posse,
em um mesmo contexto e mediante ação única,
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de  armas  de  fogo  e  munições  de  uso  tanto
permitido, quanto restrito, configura crime único
(art.  16  da  Lei  10.826/03),  e  não  concurso  de
crimes com aquele do art.  12 da mesma Lei.  2.
Tratando-se  de  réu  hipossuficiente,  assistido  pela
Defensoria  Pública,  necessária  a  fixação  do  valor  da
pena substitutiva de prestação pecuniária  no mínimo
legal  de  01  (um)  salário  mínimo”. (TJ-MG -  APR:
10301130013123001  MG,  Relator:  Marcílio
Eustáquio  Santos,  Data  de  Julgamento:
31/01/0017,  Câmaras  Criminais  /  7ª
CÂMARA  CRIMINAL,  Data  de  Publicação:
10/02/2017).

Desta forma, reconhecendo-se o crime único e por ser
menos  grave  o  delito  de  posse  irregular  de  arma  de  fogo  de  uso
permitido,  resta  absorvido  pelo  previsto  no  art.  16,  caput,  da  Lei  nº
10.826/03.

Ressalte-se,  ainda,  que,  embora  o  agente  possa  ter
praticado uma ou mais condutas previstas no art. 16,  caput, da Lei nº
10.826/03, por se tratar de tipo penal misto alternativo, comete apenas
um único crime.

Mutatis mutandi, a jurisprudência esclarece:

“LEI  Nº  10.826/03.  ESTATUTO  DO DESARMAMENTO.
ART. 14. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO.  EXISTÊNCIA  DOS  FATOS  E  AUTORIA.
Apreensão  de  uma  espingarda,  calibre  36,  mais
munição,  sem  autorização  e  em  desacordo  com
determinação  legal  ou  regulamentar,  anteriormente
adquirida.  NULIDADE  DO  LAUDO  PERICIAL.  O  laudo
pericial não depende de conhecimento técnico bastando
o acionamento da arma para se constatar se é ou não
eficaz. LESIVIDADE. Os delitos previstos nos Estatuto
do  Desarmamento  constituem  crimes  de  perigo
abstrato  e  mera  conduta,  sendo  prescindível  que  a
conduta do agente resulte na produção de um perigo
concreto ao bem jurídico tutelado, que é a segurança
coletiva.  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  O  porte  ou
transporte ilegal  de arma de fogo constitui  crime de
perigo abstrato, sendo prescindível que a conduta do
agente resulte na produção de um perigo concreto ao
bem  jurídico  tutelado,  que  é  a  segurança  coletiva.
VENDER ARMA DE FOGO. O tipo penal do art. 14 não
contempla a figura de vender, prevista apenas no art.
17, mas para situação diferente. E vender é diferente
de  ceder  ou  emprestar.  INEXIGIBILIDADE  DE



CONDUTA  DIVERSA.  Na  situação  em  tela,  não  se
verifica ser a conduta praticada pelo réu a única a ser
procedida, a ponto de excluir a culpabilidade do agente,
motivo  pelo  qual  incabível  a  tese  defensiva  neste
aspecto.  Além  de  que  a  defesa  não  fez  a  prova
necessária para que tal excludente fosse reconhecida,
baseando-se  na  mera  alegação  do  acusado.  Tese
afastada.  DESCLASSIFICAÇÃO.  Incabível  a
desclassificação  do  delito  previsto  no  artigo  14  do
Estatuto do Desarmamento para o artigo 12 da mesma
Lei. A arma apreendida era portada pelo réu fora do
estabelecimento,  ou  seja,  na  via  pública.  CRIME
ÚNICO.  O  art.  14,  caput,  da  Lei  nº  10.826/03
constitui tipo penal misto alternativo, ou seja, em
que  pese  o  agente  ter  praticado  uma  ou  mais
condutas  previstas  -  adquirir  e  transportar  -  ,
comete  somente  um  único  delito. Inviável  a
condenação pelo  transporte  da arma e também pela
aquisição. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. Diante do
reconhecimento  do  crime  único  e  das  circunstâncias
favoráveis  do  art.  59  do  CP,  afastado  o  concurso
material e reduzida a pena, por metade. ATENUANTE.
CONFISSÃO. Ainda que o condenado tenha admitido o
transporte da arma, o que permitiria a incidência da
atenuante  da  confissão,  a  pena  já  ficou  no  mínimo
cominado, e menor não pode ficar, conforme o direito
sumulado.  APELO  DEFENSIVO  PROVIDO,  EM  PARTE.
UNÂNIME”. (Apelação Crime Nº 70063334460,
Quarta Câmara Criminal,  Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, Julgado
em 02/07/2015). Destaquei. 

Deste modo,  resulta impossibilitada a condenação do
acusado pelas condutas de “possuir” e “adquirir” arma de fogo de uso
restrito.

Logo, diante desses elementos, verificada a hipótese de
crime único, deve o apelante ser absolvido da prática do fato de “adquirir”
a arma de fogo, com base no art. 386, III, do Código de Processo Penal,
resultando condenado como incurso por uma vez, no art. 16, caput, da
Lei nº 10.826/03. Ademais, nada a alterar em relação à  condenação
do réu pela receptação da arma de fogo de uso permitido e guarda
de espécimes da fauna silvestre em cativeiro.

Por tal razão, passo a reajustar a pena.
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A pena para o delito de porte ilegal de arma de fogo de

uso restrito, restou fixada em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-
multa. 

Para o delito de guarda de espécimes da fauna silvestre
em cativeiro (art. 29, inciso III, da Lei 9.605/98), ficou estabelecida em
06 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa.

E  para  o  crime de  receptação,  foi  determinada  uma
sanção de 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Não  há  alterações  a  se  fazer  uma  vez  que,  após  a
segunda fase das dosimetrias, cada uma, foi estabelecida no mínimo legal
previsto para os tipos.

Em razão do concurso material entre os crimes do art.
16, caput, da Lei nº 10.826/03, do art. 29, inciso III, da Lei 9.605/98 e do
art. 180 do Código Penal, somo as reprimendas, restando a pena privativa
de liberdade definitiva em 04 (quatro) anos de reclusão e 06 (seis)
meses de detenção, além de 30 (trinta) dias-multa.

Em aplicação ao artigo 387, §2º, do Código de Processo
Penal,  e  considerando-se  o  tempo  em  que  o  acusado  permaneceu
segregado preventivamente, reduzo a sanção para 03 (três) anos e 07
(sete)  meses  de  reclusão,  devendo  a  sua  reprimenda  corpórea  ser
cumprida no regime aberto (art. 33, § 2º, c, do CP).

Substituo  a  reprimenda  corpórea  por  2  (duas)
restritivas  de  direitos,  consistentes  em  prestação  de  serviço  à
comunidade ou à entidade pública e limitação de fim de semana,
pelo mesmo prazo da pena imposta, a serem precisamente estabelecidas
no juízo da execução, em atenção ao disposto no artigo 44, do CP.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer
ministerial, DOU PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO, para afastar a
condenação pelo delito do art. 12 da Lei 10.826/03, restando a pena em
04 (quatro)  anos  de reclusão e  06 (seis)  meses  de detenção.  Feita  a
detração,  reduzo a sanção  para  03 (três)  anos  e  07 (sete)  meses  de
reclusão  e  06  (seis)  meses  de  detenção,  fixando  o  regime  aberto.
Substituo,  ainda,  a  reprimenda  corpórea  por  2  (duas)  restritivas  de
direitos.

Expeça-se alvará de soltura.

É como voto.



Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câma-
ra  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  De-
sembargadores Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição limitada),
relator, Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até
o preenchimento da vaga de Desembargador) e João Benedito da
Silva (vogal).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Ama-
deus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de maio de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


